
REUNIÃO CONATRAE 
 
 
 
 

A abertura da reunião começou com as palavras do Ministro do Trabalho, Ricardo 
Berzoini  que teceu comentários às ações realizadas, em 2003, pelo MTE para a 
erradicação do TE, frisando que faz parte de um plano do governo que desenvolve 
seu trabalho junto das OCS. 
 
O Ministro Nilmário.pediu alteração da pauta para que o início fosse pelo item 06. 
 
Foi iniciada a reunião com solicitação da Patrícia sobre a apresentação de uma 
monção de apoio à PEC, com ampla divulgação pela imprensa. Será lido o 
relatório do deputado Tarcísio Zimermann na quarta feira.  
 
Greve da PF 
Em virtude da greve foram executadas somente as ações emergenciais. Dessa 
forma na estatística de 2004 contam 11 fiscalizações com 3 libertados.  
 
Frei Xavier Plassat apresentou relação de denúncias.  
 
Flávio Dino sugeriu que fosse requisitada a DPRF ainda que a autuação penal 
esteja prejudicada. 
 
Ivanec informou que o principal é a libertação dos trabalhadores e propôs ajuda 
das Forças Armadas somente para resguardar a segurança. 
 
Camargo informou que as ações no RJ e Pr estão sendo efetuadas com apoio da 
PM e com o MPE. Devido à facilidade do contato do MPT com a PF/TO, este 
assumiu o ônus das diárias. O contato iniciado com a PF/MT resultou em 2 ações 
por semana. Propôs visita ao delegado Valdinho Caetano.  
 
De acordo com Nilmário a dificuldade está na articulação via governo federal. 
Sugeriu trabalhar com alternativas (delegado e PRF/delegado e PM). Usar o 
DPRF onde não for possível incluir delegado. Solicitou ao MPT se valer de alguma 
alternativa de resguardar as provas para futuramente se instaurar a ação penal.  
Informou que fará contato com o Ministro da Justiça e com o delegado Paulo 
Lacerda, pois existem 15 denúncias urgentes.  
 
Marcelo informou que nos estado de PA, MA e MT não é possível a utilização da 
PM.  
 
Dra. Raquel Dodge informou que usar a PRF e delegado ou PRF e procurador da 
república, para o estado do MT necessitará de ofício da CONATRAE à PGR. 
Quanto ao Maranhão e Marabá dependerá dos novos procuradores  



 
PEC 
Foi informado que a monção da PEC já foi aprovada e encaminhada. A comissão 
deverá marcar presença na reunião da comissão especial no dia 28/04. 
 
Patrícia solicitou ao ministro informações sobre o caso de Unaí. Foi dito que as 
investigações continuam, os delegados ainda estão trabalhando, mesmo que 
lentamente. As investigações se concentram na hipótese de crime de mando. 
Comprometeu-se a buscar novas informações. Informou ainda que o deputado 
Greenhalg irá ouvir na CCJ os delegados que estão apurando o caso. 
 
Camargo informou da dificuldade de integração entre a força tarefa e a PF. 
Amanhã o diretor da PF será ouvido na CCJ. 
 
O representante da ANTT não compareceu a reunião.  
 
Após essas discussões foi lido o texto de Leonardo Sakamoto e foram 
acrescentadas algumas sugestões. Patrícia Audi ficou responsável de fazer um 
acordo entre a Conatrae e a Frente parlamentar para fazer a entrega do texto. 
 
O livro do padre Ricardo terá o lançamento com convite efetuado pela 
CONATRAE.  
 
 
PROPOSTA MDA 
 
Em virtude da ausência da Dra. Rachel e do Dr. Kaipper essa questão ficou 
prejudicada.  
Foram tecidos alguns elogios ao trabalho desenvolvido e da equipe anterior que já 
vinha desenvolvendo esforços.  
Foi mencionada a dificuldade de fazer a portaria acontecer, já que para baixar 
portaria é preciso assegurar meios para implementação.  
 
Verificar como o INCRA está preparado para a PEC. 
 
Nilmário designou GT para fazer leitura, discussão e prever ações após a 
aprovação. Os designados são CONTAG, SINAIT e PFDC. 
 
Marcelo informou que só sabem como colocar as propriedades na lista suja, mas 
ainda não sabem como retirar. O MT levará ao COPOM propostas para restringir 
os créditos dos proprietários rurais que estão incluídos na lista suja.  


